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Introdução: A Inteligência Artificial (IA) tem potencializado a predição de eventos 

adversos na psiquiatria de precisão, ampliando as possibilidades de 

monitoramento clínico, identificação precoce de riscos e suporte à tomada de 

decisão; contudo, sua integração exige uma análise rigorosa dos riscos éticos, 

das limitações tecnológicas e das vulnerabilidades assistenciais envolvidas. 

Objetivo: Analisar o impacto da incorporação de ferramentas de IA na 

segurança do paciente em saúde mental e na governança de dados 



institucionais, considerando implicações clínicas, éticas e operacionais. 

Metodologia: Revisão integrativa da literatura norteada pela estratégia PICO e a 

coleta de dados foi realizada em abril de 2026 nas bases PubMed, IEEE Xplore 

e VHL (BVS), utilizando as ferramentas Consensus e Perplexity para a busca de 

evidências (período 2021-2026). De um universo inicial de 184 registros, foram 

selecionados 15 artigos para a síntese final. A análise foi estruturada em quatro 

eixos: reconhecimento de vieses algorítmicos, integridade da privacidade, 

estratégias de governança e acurácia preditiva. A pesquisa seguiu as diretrizes 

da Resolução CNS 466/12 e o Código de Conduta do CNPq. Resultados: 

Modelos de Machine Learning alcançaram até 80% de precisão na predição de 

recaídas psicóticas, especialmente quando associados à supervisão humana 

(Human-in-the-loop), evidenciando maior segurança na tomada de decisão 

clínica. Contudo, a ausência de transparência nos algoritmos, a reprodução de 

vieses estruturais e a vulnerabilidade de dados sensíveis foram identificadas 

como "falhas latentes", exigindo a implementação de barreiras de segurança 

institucionais e protocolos robustos para prevenir iatrogenias digitais. 

Conclusão: A tecnologia deve atuar como suporte à decisão clínica, sem 

substituir o julgamento profissional, estando subordinada ao Código de Conduta 

do CNPq e a princípios éticos. A segurança do paciente na saúde mental digital 

depende de uma governança proativa, capaz de minimizar vieses tecnológicos, 

proteger dados sensíveis e preservar a autonomia e a dignidade do indivíduo. 
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